Parecer nº 1029, de 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 371, de 2007.

      De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe obriga o Executivo a destinar parcela da arrecadação do ICMS para a recuperação do meio ambiente.

      O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada a esta 
Comissão de Constituição e Justiça. Designado relator, o nobre Deputado Baleia Rossi  manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

      Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 27 de junho do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 4v°, redigir o voto vencido.

      De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.

      O objeto tratado na propositura apresenta flagrante vício de iniciativa além de, ao impor obrigações ao Poder Executivo, ferir o princípio da independência dos Poderes disposta no artigo 5° da Constituição Estadual.  

      Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 371, de 2007.

      É o nosso parecer.

      a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do Relator, designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º do Artigo 56, da XII C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 11-7-2007.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão – Davi Zaia – André Soares – Antonio Salim Curiati – Roque Barbiere – Maria Lúcia Amary – Ana Perugini

Parecer do 1º Relator, convertido em Voto em Separado, nos termos do §4º do artigo 56 da XII C.R.I.


De iniciativa do nobre Deputado Orlando Morando, o Projeto de Lei nº 371, de 2007, objetiva obrigar o Executivo a destinar parcela da arrecadação do ICMS para a recuperação do meio ambiente.

          Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

          Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

          Ao fazê-lo, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme o que reza a Constituição Paulista.

          Cabe ressaltar, ainda, que a proposição não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar.

         Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 371, de 2007.

a) Baleia Rossi 

Rejeitado o parecer do Relator Dep. Baleia Rossi. Designo o Dep. Roque Barbiere, para redigir o vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 27-6-2007.

a) Fernando Capez - Presidente

Fernando Capez (contrário) – Rui Falcão (contrário) – Roque Barbiere (contrário) – Davi Zaia (contrário) – André Soares (contrário) – Baleia Rossi

